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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

A Direção da Escola Carlos Brunetti, Itaquera, S.P., interpõe recurso junto a este Colegiado contra a decisão da Diretoria de Ensino – Região Leste 3, que entendeu promover o aluno Washington Silva Pereira, na 8° série do ensino fundamental, nas disciplinas Português – 5.1 e Desenho Geométrico – 5.1, considerando regimentalmente retido, por não obter a média final 6.0 (seis) – fls.59.

A Diretora alega, amparando-se nas considerações de seu consubstanciado relatório de folhas 02 a 11, após discorrer sobre a Lei Federal n° 9.394/96 e a Deliberação CEE n° 11/96, refutando todas as argumentações da Comissão de Supervisores de Ensino e, por fim, considerando que a Escola Carlos Brunetti não infringiu nenhum dos dispositivos previstos no artigo 8° da Deliberação CEE n° 11/96, no processo de ensino e aprendizagem, solicita que seja mantida a retenção do aluno na 8° série do ensino fundamental, por entender que, oferecidas todas as possibilidades para obter sua promoção, não apresenta condições suficientes para prosseguimento de seus estudos naquela Escola na 1° série do ensino médio.

Da análise da Comissão de Supervisores de Ensino destacamos:

“O aluno Washington Silva Pereira regularmente matriculado na Escola Carlos Brunetti desde 1994, na 1° série do ensino fundamental , onde até a 7° série nunca havia sido retido. Constatamos que na disciplina Português , desde a 1° série o aluno teve sempre um bom rendimento, dentro da média estabelecida pela Escola. O que nos parece contraditório é que o resultado final da 8° série tenha poder de decisão para reter um aluno na mesma série, o qual no desempenho global teve resultados satisfatórios. Com ampla condição para continuidade dos estudos, em nosso entender. Consta no Regimento Escolar da referida escola, no artigo 19 - ` A avaliação será contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período, sobre os de eventuais provas finais`.

 “Quanto à disciplina Desenho Geométrico a qual o aluno também ficou retido, cumpre-nos dizer que a base do referido conteúdo curricular esta contida em matemática e somos de parecer que uma reprovação em Desenho Geométrico é descabida, pois o referido aluno foi promovido em matemática, e sendo assim já possui os pré-requisitos básicos para dar continuidade aos seus estudos”.

 “Outro ponto que analisamos é a freqüência do aluno, em ambas disciplinas foi excelente, Português 98% e Desenho Geométrico 97,5%”.

 “Não foi encontrado nenhum documento enviado pela Escola sobre os projetos de Recuperação e os relatórios de seu processo de realização. Aproveitamos a oportunidade para destacar que, dentro de um Projeto Pedagógico consistente, a recuperação deve ser organizada para atender aos problemas específicos de aprendizagem que alunos apresentam, e isso não ocorre em igual quantidade em todas as matérias, nem em épocas pré-determinadas ao ano letivo, daí então a necessidade de um Projeto de Recuperação, que deve ser dinâmico, ágil e inserido no processo geral de ensino-aprendizagem”.

Com base no acima exposto a referida Comissão, opinou pela promoção do aluno em tela, tendo em vista a analise feita tanto da documentação enviada pela Escola como também pelas implicações psico-pedagógicas de uma retenção na 8° série do ensino fundamental na vida de um educando.

A Dirigente Regional de Ensino, acolheu o parecer da Comissão de Supervisores de Ensino encaminhando o expediente à U.E em epígrafe para ciência dos interessados, em 08-02-2002.

Em 21-02-2002, a direção da Escola Carlos Brunetti protocola diretamente neste CEE, recurso especial.

O artigo 8° da Deliberação CEE n° 11/96 dispõe:



“Artigo 8° - As decisões da Escola e do Delegado de Ensino deverão apontar, claramente e por escrito, os aspectos que as fundamentam e levar em consideração, necessariamente, ao menos um dos seguintes aspectos:



“a) evidencia da falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento demonstradas pelo aluno;



“b) atitudes discriminatórias contra o aluno;



“c) inobservância das normas regimentais da Escola, em especial as referentes à avaliação, recuperação e promoção;



“d) inobservância de outras normas e leis aplicáveis”.

Evidencia-se, pois, que à época do recurso em nível de diretoria de ensino para subsidiar o trabalho e analise da Comissão de Supervisores, não foram apresentados, pela escola, documentos necessários para tal finalidade, conforme expõe a escola às fls 4 – item 5.

A Assistência Técnica deste Conselho, em contato telefônico, obteve a informação de que o aluno em pauta, neste ano letivo, encontra-se matriculado na 1° série do Ensino Médio no Colégio Oliveira Teles, em Guaianazes, após processo de reclassificação.

Isto posto, tendo em vista que a escola não apresentou comprovação das recuperações intensivas, como prescreve seu próprio Projeto de Recuperação, constata-se que não foram devidamente observados, pela escola, os aspectos relativos aos itens “a” e “c” do artigo 8° da Deliberação CEE nº 11/96.

2.CONCLUSÃO

Indefere-se o recurso da Escola Carlos Brunetti em face da decisão da Diretoria de Ensino da Região Leste 3, referente ao aluno Washington Silva Pereira, sendo o mesmo considerado promovido na 8° série do Ensino Fundamental, cursada em 2001.

São Paulo, 31 de julho de 2002.

a) Consª Leni Mariano Walendy

                     Relatora

3. DECISÃO DA CÃMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Bahij Amin Aur, Leni Mariano Walendy, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Arlete Scotto, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli .

Sala de Câmara de Educação Básica, em 31 de julho de 2002.

a) Consª.Neide Cruz 

 Vice - Presidente da CEB
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